
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.562 - RS 
(2014/0300484-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANDREA BOCCHI MENUCCI 
ADVOGADOS : ELISA TORELLY E OUTRO(S)
  INGRID RENZ BIRNFELD 
  MARCELO LIPERT 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA 

SAÚDE TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA NA 
EXECUÇÃO EMBARGADA COM AQUELA ESTABELECIDA NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. 
INCIDÊNCIA DE JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE IMPUTAÇÃO DOS 
PAGAMENTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao art. 535 do CPC.

2.   É entendimento consolidado nesta Corte Superior o de que 
a verba honorária fixada na Execução de Sentença pode ser compensada com 
aquela resultante da procedência dos Embargos do Devedor, ainda que a parte 
seja beneficiária da assistência judiciária gratuita.

3.   Ressalte-se que no julgamento do REsp 1.402.616/RS, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, foi assentado ser impossível a 
compensação de honorários advocatícios estabelecidos na Ação de 
Conhecimento com aqueles estabelecidos na Ação de Execução. No caso em 
apreço, a situação é diversa, pois trata da possibilidade de compensação dos 
honorários arbitrados na Execução de Sentença com aqueles decorrentes da 
procedência dos Embargos do Devedor, o que é plenamente aceito por esta 
Corte. Precedentes:  AgRg no AREsp. 600.646/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 5.8.2015; AgRg no AREsp. 640.640/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
30.6.2015.

4.   No tocante à apontada violação ao art. 354 do Código Civil, 
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verifica-se que o Tribunal de origem, para solucionar a controvérsia, utilizou-se de 
critério e informação contábil aptos a compensar os valores pagos 
administrativamente pela Fazenda Pública em relação ao débito total, apurando, 
assim, os valores efetivamente devidos. A alteração das conclusões a que chegou 
a Corte de origem, na forma pretendida, demandaria, necessariamente, a incursão 
no acervo fático-probatório dos autos, o que não se ajusta a função do Recurso 
Especial.

5.   Ademais, o entendimento adotado pela Corte de origem de 
que a regra de imputação de pagamento prevista no art. 354 do Código Civil não 
tem aplicabilidade em relação à dívidas da Fazenda Pública encontra amparo na 
jurisprudência do STJ.

6.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 15 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.562 - RS 
(2014/0300484-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANDREA BOCCHI MENUCCI 
ADVOGADOS : ELISA TORELLY E OUTRO(S)
  INGRID RENZ BIRNFELD 
  MARCELO LIPERT 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA 

SAÚDE TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ANDREA 

BOCCHI MENUCCI contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA CONCEDIDA 

NA ORIGEM. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA 

INSTÂNCIA RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE 

PAGAMENTOS EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO 

DE CÁLCULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 

DO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE. POSSIBILIDADE DE 

COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA NA EXECUÇÃO 

EMBARGADA COM AQUELA ESTABELECIDA QUANDO 

PROCEDENTE OS EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTES 

DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO (fls. 503).

2.   O Agravante reitera as razões expendidas em seu Apelo 

Nobre, apontando violação aos arts. 21, 458 e 535, II do CPC, aos seguintes 

fundamentos: (a) nulidade do acórdão recorrido ante a negativa de prestação 

jurisdicional e ausência de fundamentação; e (b) impossibilidade de compensação 

de honorários advocatícios arbitrados na Execução de Sentença e nos Embargos 

de Devedor, por se tratarem de feitos autônomos e independentes entre si, não se 

tratando, portanto, da hipótese de sucumbência recíproca.

3.   Dessa forma, pugna pela reconsideração do decisum 
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agravado ou o julgamento do presente Agravo pelo Órgão Colegiado competente.

4.   É o relatório. 

 

Documento: 1474973 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.562 - RS 
(2014/0300484-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANDREA BOCCHI MENUCCI 
ADVOGADOS : ELISA TORELLY E OUTRO(S)
  INGRID RENZ BIRNFELD 
  MARCELO LIPERT 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA 

SAÚDE TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA 

DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA 

VERBA HONORÁRIA FIXADA NA EXECUÇÃO EMBARGADA COM 

AQUELA ESTABELECIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 

julgamento diverso do pretendido não implica ofensa ao art. 535 do 

CPC.

2.   É entendimento consolidado nesta Corte Superior o 

de que a verba honorária fixada na Execução de Sentença pode ser 

compensada com aquela resultante da procedência dos Embargos do 

Devedor, ainda que a parte seja beneficiária da assistência judiciária 

gratuita.

3.   Ressalte-se que no julgamento do REsp 

1.402.616/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos, foi 

assentado ser impossível a compensação de honorários advocatícios 

estabelecidos na Ação de Conhecimento com aqueles estabelecidos 

na Ação de Execução. No caso em apreço, a situação é diversa, pois 

trata da possibilidade de compensação dos honorários arbitrados na 

Execução de Sentença com aqueles decorrentes da procedência dos 

Embargos do Devedor, o que é plenamente aceito por esta Corte. 
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Precedentes: AgRg no AREsp. 600.646/RS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 5.8.2015; AgRg no AREsp. 640.640/RS, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 30.6.2015.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para 

infirmar a decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   No tocante aos arts. 458 e 535 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 

não implica ofensa à norma ora invocada. 

3.   No mais, a questão em debate cinge-se na possibilidade de 

compensação dos honorários advocatícios arbitrados na Execução de Sentença 

com aqueles decorrentes da procedência dos Embargos do Devedor.

4.   Acerca do tema, é entendimento consolidado nesta Corte 

Superior o de que a verba honorária fixada na Execução de Sentença pode ser 

compensada com aquela resultante da procedência dos Embargos do Devedor, 

ainda que a parte seja beneficiária da assistência judiciária gratuita. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. COMPENSAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA 

FIXADA NA EXECUÇÃO COM A DECORRENTE DOS EMBARGOS 

DO DEVEDOR. CABIMENTO. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA.

I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 

segundo o qual revela-se cabível a compensação de verba honorária 

fixada na execução com aquela decorrente da procedência dos 

embargos do devedor, ainda que a parte seja beneficiária da 

assistência judiciária gratuita.
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II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela 

alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não 

merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em 

sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 

83/STJ.

III - Os Agravantes não apresentam, no regimental, 

argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV  - Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

624.098/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 5.6.2015).

 ² ² ²

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA NA 

EXECUÇÃO E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. Deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 458 e 535 

do CPC, na medida em que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos 

apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que 

entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento.

2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça é pela possibilidade de compensação dos honorários fixados 

nos Embargos à Execução com aqueles fixados na própria execução.

3. Por oportuno, esclareço ser inaplicável ao caso o 

entendimento firmado pela Primeira Seção no REsp 1.402.616/RS, 

tendo em vista que naquela oportunidade, concluiu-se pela 

impossibilidade de compensação de honorários advocatícios fixados 

na Ação de Conhecimento com aquele estabelecidos na Ação de 

Execução. Aqui, a hipótese é diversa, pois discute-se à possibilidade 

de compensação dos honorários advocatícios fixados na Execução 

com a verba honorária eventualmente fixada nos Embargos, o que é 

admitida por esta Corte.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

600.646/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.8.2015).
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5.   Ademais, não assiste razão ao recorrente ao pugnar pela 

aplicação do entendimento firmado no julgamento do REsp. 1.402.616/RS, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos pela 1a. Seção, uma vez que tratam de 

situações distintas. No caso apontado, foi assentado ser impossível a 

compensação de honorários advocatícios estabelecidos na Ação de 

Conhecimento com aqueles fixados na Ação de Execução. No caso em apreço, a 

situação é diversa, pois trata da possibilidade de compensação dos honorários 

arbitrados na Execução de Sentença com aqueles decorrentes da procedência 

dos Embargos do Devedor, o que, como visto, é plenamente aceito por esta 

Corte. 

6.   Neste sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS DA EXECUÇÃO E DOS 

RESPECTIVOS EMBARGOS. COMPENSAÇÃO. BENEFICIÁRIO DA 

JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil, quando o Tribunal de origem decide 

fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame, assim 

como não há que se confundir entre julgamento contrário aos 

interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.

2. A independência das verbas honorárias é relativa, uma vez 

que, conforme entendimento jurisprudencial, é possível a realização 

de compensação dos valores fixados a tal título na execução com 

aqueles porventura instituídos nos respectivos embargos, ainda que 

uma das partes seja beneficiária da justiça gratuita. Precedentes.

3. A invocação do REsp 1.402.616/RS é estranha à 

controvérsia, porquanto aludido aresto tratou de hipótese diversa da 

que se discute nos autos, isto é, decidiu pela impossibilidade de 

compensação da verba fixada na ação de conhecimento com aquela 

estabelecida na execução.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 640.640/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 30.6.2015).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA NA 

EXECUÇÃO E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. Deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 458 e 535 

do CPC, na medida em que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos 

apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que 

entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento.

2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça é pela possibilidade de compensação dos honorários fixados 

nos Embargos à Execução com aqueles fixados na própria execução.

3. Por oportuno, esclareço ser inaplicável ao caso o 

entendimento firmado pela Primeira Seção no REsp 1.402.616/RS, 

tendo em vista que naquela oportunidade, concluiu-se pela 

impossibilidade de compensação de honorários advocatícios fixados 

na Ação de Conhecimento com aquele estabelecidos na Ação de 

Execução. Aqui, a hipótese é diversa, pois discute-se à possibilidade 

de compensação dos honorários advocatícios fixados na Execução 

com a verba honorária eventualmente fixada nos Embargos, o que é 

admitida por esta Corte.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

600.646/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.8.2015).

7.   No tocante à apontada violação ao art. 354 do Código Civil, 

verifica-se que o Tribunal de origem, para solucionar a controvérsia, utilizou-se de 

critério e informação contábil aptos a compensar os valores pagos 

administrativamente pela Fazenda Pública em relação ao débito total, apurando, 

assim, os valores efetivamente devidos.

8.   Conforme afirmado pelo Eminente Min. CESAR ASFOR 

ROCHA, em julgamento que em nada difere do que ora se apresenta (REsp. 

1.225.955/RS, DJe 6.4.2011), conclui-se que não houve, propriamente, incidência 
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de juros de mora negativos sobre as parcelas que foram pagas 

administrativamente. O que ocorreu, na verdade, foi a utilização de uma fórmula 

de cálculo invertida em que, inicialmente, calculou-se os juros incidentes sobre o 

total da condenação, subtraindo-se, posteriormente, os juros indevidos a partir do 

pagamento administrativo de cada parcela.

9.   Nesse contexto, a alteração das conclusões a que chegou a 

Corte de origem, na forma pretendida, demandaria, necessariamente, a incursão 

no acervo fático-probatório dos autos, o que não se ajusta a função do Recurso 

Especial.

10.  Ademais, o entendimento adotado pela Corte de origem de 

que a regra de imputação de pagamento prevista no art. 354 do Código Civil não 

tem aplicabilidade em relação à dívidas da Fazenda Pública encontra amparo na 

jurisprudência do STJ. Por oportuno, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 

PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28, 86%. 

COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. 

INCIDÊNCIA DE JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE IMPUTAÇÃO 

DOS PAGAMENTOS. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 

354 DO CÓDIGO CIVIL.

1. Os arts. 458 e 535 do CPC não foram violados, uma vez 

que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados e todos 

os temas relevantes para o deslinde da questão levantada foram 

abordados de forma clara, expressa e motivada.

2. O exame da matéria, na forma defendida pela agravante, 

encontra óbice na Súmula 7/STJ, porquanto o Tribunal de origem 

decidiu a questão baseado em critérios e informações contábeis 

adotados na elaboração dos cálculos, sendo que o conhecimento do 

recurso especial nesse ponto exigiria a análise do conjunto 

fático-probatório, inadmissível na via estreita do recurso especial. 

Precedente: AgRg no AREsp 382.270/RS, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 4/3/2015.

Documento: 1474973 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  10 de 4



 
 

 

3. A regra de imputação de pagamento prevista no artigo 354 

do Código Civil não deve incidir nas dívidas da Fazenda Pública. 

Precedente: AgRg no AREsp 486.945/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 10/2/2015.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

241.189/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 8.4.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS 

ADMINISTRATIVOS. INCIDÊNCIA DE JUROS NEGATIVOS. 

CRITÉRIO DE IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS. SÚMULA 7/STJ. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 354 CC/2002.  ACÓRDÃO 

EMBARGADO CONSONANTE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal     julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a revisão 

dos critérios e informações contábeis utilizados para a liquidação da 

sentença exige incursão deste Tribunal Superior no conteúdo 

fático-probatório dos autos, mormente em casos em que o objeto dos 

Embargos é o excesso de execução na conta apresentada, por não 

ter sido observado o correto abatimento das parcelas pagas 

administrativamente. Nesse contexto, não comporta conhecimento a 

presente súplica, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

3. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação 

de pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável 

às dívidas da Fazenda Pública.

(...).

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

619.076/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2015).

11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

12.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0300484-3 AREsp 619.562 / RS

Números Origem:  50154831620124040000  RS-200171000150092  RS-50130698520124047100  
RS-9500212072  TRF4-50153758420124040000

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDREA BOCCHI MENUCCI
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

MARCELO LIPERT
ELISA TORELLY E OUTRO(S)
INGRID RENZ BIRNFELD

AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO E 

PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDREA BOCCHI MENUCCI
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

MARCELO LIPERT
ELISA TORELLY E OUTRO(S)
INGRID RENZ BIRNFELD

AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO E 

PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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